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Combater desinformação assegurando 
liberdade de expressão e privacidade

Nota técnica da Coalizão Direitos na Rede sobre problemas centrais do PL 2630/2020 

(Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet)

No presente documento, a Coalizão Direitos na Rede – que reúne 38 organizações de pesquisa e defesa

de  direitos  digitais,  da  liberdade  de  expressão  e  direitos  do  consumidor  –  apresenta  uma  suas

preocupações sobre o PL 2630/2020, em tramitação no Senado Federal, sugerindo alterações no texto

para mitigá-los.

Conforme posicionamento divulgado anteriormente  1  , a CDR entende que o tema merece um debate

ampliado de modo a evitar erros inevitáveis em um processo açodado. Entretanto, diante da perspectiva

de votação da matéria no Senado nos próximos dias, apresentamos nossa avaliação sobre o projeto e

mudanças que consideramos necessárias para que a eventual lei não viole direitos fundamentais. Elas se

concentram em quatro pontos do PL: 1) regime de responsabilização das plataformas, 2) definições, 3)

devido processo e 4) mecanismos de transparência.

1. Regime de responsabilização das plataformas

1.1. Problemas

Mesmo sem mencionar, o PL altera o regime de responsabilidade para plataformas intermediárias por

danos gerados por conteúdos produzidos por terceiros, previsto no Marco Civil da Internet (Lei 12.965,

de 2014). A alteração se dá uma vez que a proposição cria obrigações aos provedores de aplicações –

como  o  bloqueio/exclusão  de  contas  inautênticas,  de  disseminadores  artificiais  e  de  redes  de

disseminação artificial - a partir da análise do conteúdo produzido por terceiros que elas distribuem. Ao

listar conteúdos e práticas vedadas, estabelecer obrigações quanto à fiscalização e remoção dos mesmos e

elencar sanções caso tais medidas não sejam cumprida pelas companhias, o PL 2630/2020, contrariando

o Marco Civil da Internet, responsabiliza na prática as plataformas por esses conteúdos. 

1 https://direitosnarede.org.br/2020/05/15/combate-a-desinformacao-requer-protecao-a-liberdade-de-  
expressao-e-amplo-debate-com-a-sociedade.html
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A imposição dessas obrigações torna-se ainda mais problemática diante dos conceitos adotados pela lei

(ver  detalhes  no  item  seguinte).  Entendemos,  assim,  que  seria  necessário  promover  mudanças  nos

conceitos e centrar as obrigações dos provedores de aplicações a restrições de condutas das contas, e não

a seus conteúdos. 

Vale reforçar que, para ser minimamente possível classificar conteúdo como "desinformação", há que se

reconhecer a necessidade de análise humana, contextualizada, embasada em pesquisas e fontes diversas.

Mesmo após uma análise minuciosa, resta um espaço amplo para variáveis de interpretação dos fatos.

Diante  da  possibilidade  de  responsabilização  das  plataformas  por  analisar  o  tipo  de  conteúdo

disseminado  por  cada  conta,  é  provável  que  as  empresas  lancem  mão  de  moderação  exagerada  e

automação, o que não está vedado pelas propostas, de forma a aumentar exponencialmente a chance de

equívocos e cerceamento do exercício legítimo da liberdade de expressão. O texto não traz sequer a

previsão de que denúncia prévia para a análise dos conteúdos, criando um regime de monitoramento e

derrubada em massa de conteúdo pelas plataformas.

1.2. Alternativas

Para que o projeto não estabeleça um regime de responsabilização que incentive a censura privada pelas

plataformas,  incorrendo em altos  riscos  à  liberdade  de  expressão,  a  CDR propõe  retirar  do  rol  de

vedações as “contas inautênticas” e as “redes de disseminação artificial” tal como formuladas no texto. E,

em  vez  de  se  falar  em “disseminadores  artificiais”,  prever  a  vedação  a  “contas  automatizadas  não

rotuladas”, de modo a coibir robôs (bots) não identificados enquanto tais.

O Art.  9o,  que trata  das obrigações impostas  às  plataformas no combate  à desinformação,  também

impacta neste regime de responsabilidade. Assim, consideramos que o texto deveria ser alterado para

determinar a abertura de canais para o recebimento de denúncias e o encaminhamento dessas denúncias

a verificadores independentes de fatos.

No  mesmo sentido,  a  lei  deveria  determinar  a  elaboração  de  um código  de  conduta  para  o  setor,

construído a partir de um debate multissetorial coordenado pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil

(CGI.br). Por ser o CGI.br o órgão competente para a elaboração de recomendações sobre políticas de

Internet no país, entendemos que a definição de medidas específicas para os provedores de aplicação

voltadas  ao  objeto  da  proposta  encontraria  em sua  estrutura  um ambiente  técnico  e  qualificado  de

desenvolvimento.

Da  mesma  maneira,  caberia  a  adoção  de  um  código  de  boas  práticas  em  relação  à  atividade  dos

checadores de fatos, medida imprescindível para garantir a independência e transparência dos atores no

exercício da sua atividade, evitando, ao mesmo tempo, que a regulação acabe por restringir a atuação

destes agentes.



1.3. Justificativa

Avaliamos que o modelo inicialmente proposto pelo Projeto de Lei pode ser insuficiente ou gerar uma

moderação  de  conteúdos  ainda  mais  proativa  do  que  já  fazem as  plataformas.  Diante  do  risco  de

responsabilização, essas empresas provavelmente optarão por remover mais conteúdos, inevitavelmente

incidindo na prática de bloqueio excessivo (overblocking), como ocorre em países que adotaram este

regime de responsabilização. Embora seja correta a crítica acerca do poder crescente das plataformas e

seus preocupantes impactos no debate público e em processos eleitorais, a solução proposta acaba por

ampliar esse poder, fazendo que as plataformas tratem como obrigação a regra a gestão e remoção de

conteúdos, atingindo a liberdade de expressão.

O  desenvolvimento  de  códigos  de  conduta  ou  boas  práticas  dedicadas  ao  enfrentamento  da

desinformação vem sendo adotado em vários democracias.  A Comissão Europeia tem, desde outubro de

2018, incentivado prática semelhante e anunciado um alto nível de participação das plataformas nos

esforços,  com empresas  como Facebook e  Google  já  com seus  próprios  códigos  reconhecidos  pela

Comissão.

Em  função  disso,  reconhecendo  o  papel  de  órgão  técnico  a  quem  compete  a  elaboração  de

recomendações a respeito de políticas de Internet no Brasil, conferido ao CGI.br pelo Marco Civil da

Internet, entendemos que o papel de coordenador do processo de elaboração e assinatura dos respectivos

códigos de conduta  e  boas práticas,  em diálogo  com os  atores  envolvidos  nas medidas,  deveria  ser

conferido ao Comitê Gestor da Internet.

2. Definições e conceitos

2.1. Problemas

O PL 2630/2020 traz conceitos  problemáticos e  vagos,  como “conta inautêntica” e  “disseminadores

artificiais”, cuja redação pode ensejar riscos à liberdade de expressão e aos direitos fundamentais dos

cidadãos. Além disso, inclui redações que, por essas mesmas preocupações, merecem aperfeiçoamento,

como é o caso da definição de “desinformação”, “conteúdo patrocinado” e “verificadores independentes”.

2.2. Alternativas

Uma nova  versão  do PL deveria  excluir  o  conceito  de “conta  inautêntica”.  A preocupação  com os

chamados  “bots”  deveria  ser  resolvida  com a  criação  de  uma  definição  de  “contas  automatizadas”

entendidas  como aquelas  “geridas  por  qualquer  programa de computador,  tecnologia  ou tecnologias

https://ec.europa.eu/commission/news/code-practice-against-disinformation-2019-jan-29_en


empregadas para simular, substituir ou facilitar atividades de humanos na distribuição de conteúdo em

aplicações de internet”. Este conceito é mais adequado do que a figura dos “disseminadores artificiais”. 

Já  o  conceito  de  “conteúdo patrocinado”  deveria  dar  lugar  à  previsão  de  dois  conceitos  diferentes:

“impulsionamento” e “publicidade”. O primeiro seria definido como “ampliação de alcance de conteúdos

mediante pagamento pecuniário ou valor estimável em dinheiro à empresa enquadrada no artigo 1º desta

lei”,  enquanto o segundo consistiria  em “mensagens publicitárias  veiculadas em troca de pagamento

pecuniário ou valor estimável em dinheiro pelas empresas enquadrada no artigo 1º desta lei”.

Para coibir abusos diante de análises subjetivas, o conceito de desinformação deveria: “conteúdo, em

parte ou no todo, inequivocamente falso, forjado e divulgado para enganar deliberadamente o público e,

cumulativamente,  com  potencial  de  causar  danos  individuais  e  coletivos  ou  prejuízo  a  direitos

fundamentais, ressalvado o erro jornalístico, o ânimo humorístico ou de paródia”. Já os verificadores

independentes  deveriam  seriam  caracterizados  como  “pessoa  jurídica  que  realiza  uma  verificação

criteriosa de fatos de acordo com os parâmetros e princípios desta Lei, que não possua vínculo societário

ou dependa financeiramente das pessoas jurídicas estabelecidas no art. 1º e daquelas cuja produção de

conteúdo se proponha verificar”, de modo a garantir real autonomia aos agentes que desempenharão

análise tão significativa.

2.3. Justificativa

A proposta em questão trata de tema chave para as democracias contemporâneas e impacta direitos

fundamentais, cuja preservação se faz mais necessária do que nunca no atual cenário político. A boa

prática legislativa considera que o legislador deve apenas excepcionalmente inserir novas definições no

texto  da  lei,  priorizando  conceitos  largamente  estabelecidos  na  prática  jurídica.  Neste  sentido,  as

definições devem se restringir às necessárias concretas, e suas redações precisam delimitar de maneira

clara qualquer interpretação, evitando abordagens amplas e que abram margem para discricionariedade

no âmbito da fiscalização e eventuais sanções relacionadas a tais conceitos.

A caracterização nuclear  do PL é a  de “desinformação”,  tarefa  complexa reconhecida  em todos os

debates regulatórios sobre o tema. Pela dificuldade de diferenciar verdades de mentiras, a conceituação

deve trabalhar apenas com o que é “inequivocamente falso”, devendo abster-se de abrir espaço para

subjetividade, como prever conteúdo “enganoso” ou “colocado fora do contexto” ou “manipulado”. Já a

figura de “conta inautêntica” combina um comportamento com o tipo de conteúdo disseminado. Nesta

formulação, caberia à plataforma a avaliação de qual conta foi criada “com o propósito de disseminar

desinformação”, conferindo a essas empresas a prerrogativa de julgar o que é verdade e o que não é,

ampliando seu poder em vez de balanceá-lo.



Ainda sobre a definição de desinformação, vale ponderar que o tema é um problema multifacetado e que

ainda não foi introduzido de maneira clara ao ordenamento jurídico brasileiro. Conteúdos percebidos

como 'fake news' podem ser confundidos com hipóteses já tratadas em leis brasileiras como os crimes

contra a honra - calúnia, injúria e difamação - ; gerar eventuais reparações cíveis por danos causados a

personalidade; ou serem confundidos com a veiculação de conteúdos de baixa qualidade informativa. Em

função disso, é importante que o Projeto de Lei em questão defina, em termos claros, qual o conteúdo

abarcado  por  essa  conceituação,  a  fim de  evitar  confusões  e  interpretações  abusivas  por  parte  das

plataformas ou até resultar em restrições à liberdade de expressão e o livre fluxo de idéias na internet. 

No caso dos verificadores independentes, a garantia da qualidade de “independência” passa por estipular

que estes não possuam vínculos acionários ou recebam recursos tanto das redes sociais reguladas quanto

daqueles produtores de conteúdo que se proponham a checar, uma vez que a vinculação com estes dois

tipos de agentes pode pôr em suspeição este trabalho. A definição deve prever espaço, entretanto, para a

remuneração por serviços prestados às plataformas.

A elaboração de “disseminadores artificiais” também apresenta uma redação confusa, apontando como

problemático o emprego de qualquer tipo de tecnologia de apoio em plataformas digitais. Por isso, cabe

aqui  sua  substituição  pela  conceituação  de  “contas  automatizadas”,  que  permitirá  separar  aquelas

utilizadas para fins legítimos e necessários das implantadas com objetivos maliciosos de causar ano. Na

proposta,  a  diferenciação  se  dá  pela  identificação  destas,  de modo a  trazer  transparência  no  debate

público, e pela vedação daquelas não sinalizadas enquanto tal.

Ainda na parte das definições, o projeto adentra a temática de conteúdos pagos optando pelo conceito de

“conteúdo patrocinado”. A elaboração reúne diferentes tipos de modalidades pagas, razão pela qual o PL

deveria separá-las na figura do “impulsionamento” (custeio à plataforma da ampliação do alcance) e da

“publicidade” (anúncios), de modo a deixar claro qual tipo de conteúdo é tratado nas seções de vedações

e obrigações das plataformas.

3. Devido processo

3.1. Problemas

Atualmente os provedores de aplicações mantêm modelos bastante insuficientes de comunicação com os

usuários quanto (i) às medidas de moderação aplicadas aos seus conteúdos e contas e (2) quanto ao

conteúdo que  os  usuários  notificam como violador  das  regras  da  comunidade.  No segundo caso,  o

usuário não tem qualquer retorno ou direito ao acompanhamento do caso. Ainda que se disponha a

enfrentar  a  ausência  de  um  devido  processo  e  direito  à  contestação  no  atual  funcionamento  das

plataformas,  ele  peca  por  uma redação  confusa,  vaga  quanto  aos  procedimentos  obrigatórios  e  não

aponta  medidas  de  contestação  prévias  neste  processo  de  moderação  de  conteúdo por  denúncia  de

desinformação.



3.2. Alternativas

É fundamental estabelecer que, imediatamente após o início de um processo de análise de conteúdo ou

conta, o usuário responsável seja comunicado pelo provedor de aplicações. A comunicação primeira deve

informar a fundamentação para a análise e qual a fonte do questionamento, se processo de auto-detecção

da plataforma ou denúncia de terceiros, e formas de contestação. O usuário deve então ter tempo hábil

para reagir à fundamentação, necessariamente informada, de forma a refutar a necessidade de aplicação

de qualquer medida. Deve ainda ter a opção de apagar/corrigir o post.

Ainda, a fim de coibir vieses e erros, a verificação de fatos deve ser sempre realizada por pessoa natural,

e prever análise por ao menos dois verificadores independentes, que devem levar em consideração a

contestação inicial do usuário responsável pelo conteúdo ou conta em seu processo de análise.

Para assegurar o direito à reparação, previsto nas normas internacionais de direitos humanos, em caso de

identificado equívoco na aplicação de medidas de moderação de conteúdo ou de intervenção em conta,

caberá ao provedor de aplicação de Internet reparar o dano, informando o erro de maneira destacada e

garantindo a exposição da correção no mínimo aos usuários inicialmente alcançados. 

Para fins de assegurar o direito à Justiça, em casos de encaminhamento do caso para o Poder Judiciário,

as medidas adotadas pelos provedores de aplicação de Internet devem ficar restritas ao determinado no

curso do processo judicial. E, para assegurar o direito à informação e fortalecer a transparência, em

casos de decisão judicial relativa a processos de análise decorrentes dessa lei, o provedor de aplicações

de internet deverá substituir o conteúdo ou conta tornados indisponíveis pela exibição da ordem judicial

que deu fundamento à indisponibilização, ressalvado o segredo de Justiça. 

3.3. Justificativa

A Coalizão  Direitos  na Rede entende que qualquer  processo  de restrição  à  liberdade de expressão,

mesmo em ambiente privado, deve preservar o direito à informação e à contestação. E, em qualquer

processo de “litigância”, o sistema de Justiça deve ser o fiel da balança, de forma que, diante de análise

em curso pelo Judiciário, os provedores de aplicação devem abster-se de aplicar medidas em conteúdos e

em contas  por  disposições desta  lei.  Também por observar a legitimidade de decisões judiciais  e  a

importância de dar conhecimento acerca de decisão, é fundamental o estabelecimento da divulgação, em

conta ou conteúdo objeto de análise judicial, da sentença e sua determinação.

Mas, para que de fato as redes sociais sejam responsáveis por seus atos e atuem de forma transparente,

durante  os  procedimentos  de  moderação  de  conteúdo  no  seu  interior,  é  de  suma  importância  o

estabelecimento de mecanismos que assegurem a notificação do usuário caso este seja objeto de alguma



denúncia ou medida. A ausência de tais obrigações reforça o desequilíbrio de poder dessas empresas

sobre seus usuários, promovendo um ambiente de gestão privada e discricionária do debate público. 

Essas garantias devem ser fornecidas sobretudo nos processos de moderação de conteúdos de que trata

essa  lei.  Diante  das  já  apontadas  complexidades  acerca  da  classificação  de  uma  mensagem  como

desinformativa, há altas chances de erros, razão pela qual faz-se fundamental assegurar ao usuário objeto

da avaliação a oportunidade de explicação e contraposição antes da adoção de qualquer providência. 

4. Transparência das plataformas

4.1. Problemas

O  projeto  foi  anunciado  por  seus  autores  como  uma  “Lei  da  Liberdade,  Responsabilidade  e

Transparência” na Internet. É um mérito da matéria fixar mecanismos de publicidade de informações por

redes sociais. Contudo, os dispositivos previstos são limitados, devendo ser expandidos. O mesmo vale

para os artigos relacionados à transparência em conteúdos patrocinados. Outra mudança adequada é a

retirada de conceitos problemáticos dos deveres de transparência (ver item 2).

4.2. Alternativas

A CDR propõe um ajuste da seção, em um modelo marcado pela exigência de produção e veiculação de

relatórios trimestrais (em vez de semestrais), informando procedimentos e decisões de tratamento de

conteúdos gerados por terceiros, bem como as medidas para o cumprimento da Lei. Estes documentos

devem conter: 1) número de usuários, 2) número de medidas adotadas em função dos próprios termos de

uso das plataformas, 3) medidas de moderação de conteúdo com a finalidade de cumprimento da Lei e

de  ordem  judicial,  4)  número  de  contas  automatizadas,  redes  de  distribuição  artificial,  conteúdos

impulsionados  e  publicidades  não identificados,  5)  políticas  de moderação de conteúdo aprovadas e

alteradas, 6) características da equipe responsável pela análise de conteúdo e 7) dados sobre a interação

com conteúdos classificados como desinformação.

Cabe  às  redes  socais  e  aplicações  de  mensageria  privada  facilitar,  também,  o  acesso  a  dados

desagregados a instituições de pesquisa. No tocante aos conteúdos impulsionados e publicidades, deve

haver rotulação que identifique essas modalidades de conteúdo enquanto tais, além de informações sobre

o responsável  pelo pagamento  e  informações  de contato  sobre  este.  Em se  tratando de  propaganda

eleitoral ou de conteúdos que mencionem candidato, coligação ou partido, devem ser disponibilizadas

também informações  sobre  o  valor  gasto,  o  tempo  de  veiculação  e  as  características  da  população

utilizadas  para  a  segmentação.  Além disso,  devem recair  deveres  de  transparência  aos  verificadores

independentes, como a divulgação de relatórios sobre suas fontes de financiamento.



4.3. Justificativa

A Coalizão  Direitos  na  Rede  compreende  que  o  combate  à  desinformação não  será  bem sucedido

implantando um ambiente legal de fomento à censura privada. Mas, ao contrário, com mais obrigações

de transparência, de modo a colocar essas plataformas sob escrutínio públicos dos cidadãos, autoridades,

entidades  da  sociedade  civil  e  pesquisadores.  É  esse  cenário  que  pode  fomentar  uma  cultura  de

fiscalização  para  reduzir  a  discricionariedade  das  plataformas  e  os  mecanismos  de  amplificação  da

desinformação.

É com esta preocupação em mente que a CDR propõe a ampliação das exigência de transparência às

plataformas.  Dada a relevância  como espaço de debate público que essas  empresas assumiram, elas

precisam divulgar de forma detalhada suas medidas de moderação de conteúdo, sejam estas a partir de

seus termos de uso, das novas obrigações geradas por esta lei ou de decisão judicial. Somente este tipo

de  informação  permite  aferir  a  evolução  do  combate  a  mensagens  falsas.  Especificamente  sobre

desinformação, é necessário não apenas expor dados genéricos, mas de interação dos usuários com estes

conteúdos, de modo a permitir uma avaliação precisa da dinâmica deste fenômeno em cada rede. Mais

do que isso, a “responsabilidade e transparência” na Internet passa pelo conhecimento também das ações

de  moderação  de  conteúdo  sobre  outras  práticas,  como  discurso  de  ódio,  conteúdo  violento  e

consequências de medidas judiciais.

Tão relevante quanto é a transparência nos conteúdos impulsionados e mensagens publicitárias.  Tais

informações  são  vitais  para  compreender  quem financia  a  difusão  de  conteúdo  e  mapear  redes  de

impulsionamento de desinformação.  Esses registros são insumos relevantes à ação de autoridades de

investigação  para  combater  ilícitos  nesta  modalidade  de  mensagem,  especialmente  durante  pleitos

eleitorais.

Considerando a análise acima exposta, a Coalizão Direitos na Rede recomenda aos parlamentares as

emendas apresentadas em anexo, sem as quais, acreditamos, o projeto incorrerá na violação de direitos

fundamentais.

Colocamo-nos desde já à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários e para o diálogo em

torno de nossas propostas.

Contatos:

Representação em Brasília:

Bia Barbosa
bia@intervozes.org.br
Telefone: 61 99951 4846

Secretaria Executiva:

Fabricio Solagna
secretariaexecutiva@direitosnarede.org.br
Telefone: 51 99281 9425
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• Associação Brasileira de Pesquisadores e Profissionais em Educomunicação — ABPEducom
• Amarc Brasil — Associação Mundial de Rádios Comunitárias
• ASL — Associação Software Livre
• Casa da Cultura Digital de Porto Alegre
• Casa Hacker
• Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé
• Ciranda da Comunicação Compartilhada
• Coding Rights
• Colaboratório de Desenvolvimento e Participação — COLAB-USP
• Coletivo Digital
• Coolab - Laboratório Cooperativista de Tecnologias Comunitárias
• Creative Commons Brasil
• Garoa Hacker Clube
• Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso a Informação/GPoPAI da USP
• Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação — FNDC
• Idec — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor
• Instituto Beta: Internet & Democracia
• Instituto Bem-Estar Brasil
• Instituto Educadigital
• Instituto de Pesquisa em Direito e Tecnologia do Recife - IP.rec
• Internet Sem Fronteiras Brasil
• Internetlab
• Intervozes — Coletivo Brasil de Comunicação Social
• Instituto Igarapé
• Instituto Nupef
• Instituto Telecom
• IRIS - Instituto de Referência em Internet e Sociedade
• ITS-Rio — Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro
• LAPCOM - UnB - Laboratório de Políticas de Comunicação da UnB
• LAPIN/UnB - Laboratório de Pesquisa em Políticas Públicas e Internet da UnB
• LAVITS — Rede latina-americana de estudos sobre vigilância, tecnologia e Sociedade
• Me Representa
• Movimento Mega
• Open Knowledge Brasil
• Programa Prioridade Absoluta — Instituto Alana
• PROTESTE — Associação de Consumidores



ANEXO À NOTA TÉCNICA DA COALIZÃO DIREITOS NA REDE 
SOBRE O PL 2630/2020 DE 29 de MAIO DE 2020

Propostas de emendas

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

II - desinformação: conteúdo, em parte ou no todo, inequivocamente falso ou enganoso,
passível de verificação, colocado fora de contexto, manipulado ou forjado, com potencial
de causar danos individuais ou coletivos, ressalvado o ânimo humorístico ou de paródia.

(nova redação)
II  -  desinformação:  conteúdo,  em parte  ou no todo,  inequivocamente falso,  forjado  e  divulgado para
enganar deliberadamente o público e, cumulativamente,  com potencial de causar danos individuais e
coletivos ou prejuízo a direitos fundamentais, ressalvado o erro jornalístico, o ânimo humorístico ou de
paródia.

IV - conta inautêntica: conta criada ou usada com o propósito de disseminar desinformação ou assumir
identidade de terceira pessoa para enganar o público;
(exclusão do inciso)

V - disseminadores artificiais: qualquer programa de computador ou tecnologia empregada para simular,
substituir ou facilitar atividades de humanos na disseminação de conteúdo em aplicações de internet;
(nova redação)
V -  contas  automatizadas  não  identificadas:  contas  geridas  por qualquer  programa  de  computador,
tecnologia ou tecnologias empregadas para  simular,  substituir  ou  facilitar  atividades  de  humanos  na
distribuição de conteúdo em aplicações de internet;

VI - rede de disseminação artificial: conjunto de disseminadores artificiais cuja atividade é coordenada e
articulada por pessoa ou grupo de pessoas, conta individual, governo ou empresa com fim de impactar de
forma artificial a distribuição de conteúdo com o objetivo de obter ganhos financeiros e ou políticos;
(nova redação)
VI - rede de  distribuição artificial:  comportamento coordenado e articulado por intermédio de contas
automatizadas não identificadas ou por tecnologia não fornecida pelo provedor de aplicação de internet
com fim de impactar de forma artificial a distribuição de conteúdos. 

VIII  -  conteúdo patrocinado:  qualquer  conteúdo  criado,  postado,  compartilhado ou  oferecido  como
comentário por indivíduos em troca de pagamento pecuniário ou valor estimável em dinheiro;
(nova redação)
VIII  -  publicidade:  mensagens  publicitárias  veiculadas em troca  de  pagamento  pecuniário  ou  valor
estimável em dinheiro pelas empresas enquadrada no artigo 1º desta lei; 

(inclusão)
VIII-a - impulsionamento:     ampliação de alcance de conteúdos mediante pagamento pecuniário ou valor  
estimável em dinheiro à empresa enquadrada no artigo 1º desta lei. 



IX - verificadores de fatos independentes: pessoa jurídica que realiza uma verificação
criteriosa de fatos de acordo com os parâmetros e princípios desta Lei;
(nova redação)
IX - verificadores de fatos independentes: pessoa jurídica que realiza uma verificação criteriosa de fatos
de  acordo  com os  parâmetros  e  princípios  desta  Lei,  que não  possua  vínculo  societário  ou dependa
financeiramente das pessoas jurídicas estabelecidas no art. 1º e daquelas cuja produção de conteúdo se
proponha verificar.

Art. 5º São vedados, nas aplicações de internet de que trata esta Lei:
(nova redação)
Art. 5º  Com o objetivo de proteger a liberdade de expressão, acesso à informação e fomentar o livre
fluxo de ideias na Internet, os provedores de aplicações de internet, no âmbito e nos limites técnicos dos
seus serviços, devem adotar medidas para:

I - contas inautênticas;
(excluir o inciso)

II - disseminadores artificiais não rotulados, entendidos como aqueles cujo uso não é comunicado ao
provedor de aplicação e ao usuário bem como aqueles utilizados para disseminação de desinformação;
(nova redação)
II  -  Vedar  contas  automatizadas  não  identificadas  como tal,  entendidas  como aquelas  cujo  caráter
automatizado não foi  descrito pelo autor, comunicado ao provedor de aplicação e, publicamente, aos
usuários. 

(exclusão)
III – redes de disseminação artificial que disseminem desinformação;

IV – conteúdos patrocinados não rotulados, entendidos como aqueles conteúdos
patrocinados cuja comunicação não é realizada ao provedor e tampouco informada ao usuário.
(nova redação)
IV -  Identificar todos os conteúdos impulsionados e publicidades cujo pagamento pela sua distribuição
foi realizado ao provedor de aplicações de Internet 

(inclusão)
V -  Comunicar, ao Ministério Público Eleitoral,  nos períodos de propaganda eleitoral,  a propaganda
irregular de que tiver conhecimento, nos termos da Lei 9.504/1997

§3º Dada a natureza complexa e em rápida mudança do comportamento inautêntico, os provedores de
aplicação  devem  desenvolver  procedimentos  para  melhorar  as  proteções  da  sociedade  contra
comportamentos  ilícitos,  incluindo  a  proteção  contra  o  uso  de  imagens  manipuladas  para  imitar  a
realidade, observado o disposto no §1º deste artigo.
(nova redação)
§ 3º Dada a natureza complexa e em rápida mudança do comportamento inautêntico, os provedores de
aplicação devem desenvolver procedimentos contínuos para melhorar a sua capacidade técnica para a
consecução das obrigações estabelecidas neste artigo, observado o disposto no §1º deste artigo.

CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIDADE DOS PROVEDORES DE APLICAÇÃO NO COMBATE À
DESINFORMAÇÃO E AUMENTO DA TRANSPARÊNCIA NA INTERNET
Seção II
Dever de Transparência dos Provedores de Aplicação



Art. 6º Os provedores de aplicação de que trata esta Lei devem tornar público em seus sítios eletrônicos,
em português, dados atualizados contendo:
(nova redação)
Art.  6º  Os  provedores  de  aplicação  de  que  trata  esta  Lei  devem produzir  relatórios  trimestrais  de
transparência, disponibilizados em seus sítios eletrônicos, em português, para informar procedimentos e
decisões de tratamento de conteúdos gerados por terceiros, bem como as medidas empregadas para o
cumprimento desta Lei. 

(inclusão)
§1º Os relatórios devem conter:

I - número total de usuários da aplicação de internet que a acessaram a partir de conexões localizadas no
Brasil;

I  - número  total  de  postagens  e  de  contas  destacadas,  removidas  ou  suspensas,  contendo  a  devida
motivação, localização e metodologia utilizada na detecção da irregularidade;
(nova redação)
I -  número total de medidas de moderação de contas e conteúdos adotadas em razão do cumprimento
dos  termos  de  uso  privados  dos  provedores  de  aplicação  de  Internet,  especificando sua motivação,
localização e metodologia utilizada na detecção da irregularidade;

(inclusão)
II -  número total de medidas de moderação de contas e conteúdo adotadas em razão do cumprimento
desta  Lei,  especificando  sua  motivação,  localização  e  metodologia  utilizada  na  detecção  da
irregularidade;

(inclusão)
III - número total de medidas de moderação de contas e conteúdo adotadas e suas motivações em razão
de  cumprimento  de  ordem judicial,  especificadas  as  bases  legais  que  fundamentaram a  decisão  de
remoção; 

II - número total de disseminadores artificiais, redes de disseminação artificial e conteúdos patrocinados
destacados, removidos ou suspensos, contendo a devida  motivação, localização e processo de análise e
metodologia de detecção da irregularidade;
(nova redação)
II  -  número total  de contas  automatizadas,  redes  de distribuição artificial, detectadas  pelo provedor,
conteúdos impulsionados e publicidades não identificados, com as correspondentes medidas adotadas e
suas motivações, localização, processo de análise e metodologia de detecção da irregularidade.

(inclusão)
V -  todas as medidas aplicáveis a moderação de conteúdos gerados por terceiros em vigor no período
reportado, incluindo sistemas algorítmicos, especificadas eventuais alterações e suas justificativas;

(inclusão)
VI  -  características  gerais  da  equipe  responsável  por  políticas  aplicáveis  a  conteúdos  gerados  por
terceiros, incluindo as equipes de revisão de conteúdo por pessoa natural; 

(inclusão)
VII -  médias de tempo entre a detecção e a adoção de medidas em relação às contas ou conteúdos
referidos nos incisos II, III e IV;



(inclusão)
VIII –  dados relacionados a engajamentos ou interações com conteúdos que foram identificados como
desinformação,  incluindo,  número  de  visualizações,  de  compartilhamentos  e  alcance.

(exclusão)
§1º Em relação aos perfis removidos, as plataformas devem fornecer de forma desagregada os dados
categorizados por gênero, idade e origem dos perfis.

§2º Os dados e os relatórios publicados devem ser disponibilizados com padrões tecnológicos abertos
que permitam a comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações e bases de dados.

§3º Os dados sobre as providências adotadas devem ser atualizados, no mínimo, semanalmente.
(nova redação)
§ 3º Os relatórios de transparência devem ser disponibilizados ao público em até 30 dias após o término
do trimestre em questão.

(exclusão – dados já incorporados no artigo 6o)
Art. 7º Os relatórios deverão conter, no mínimo e para além do disposto no art. 6º, os seguintes dados:

I - número de com contas registrada em solo brasileiro na plataforma e número de usuários brasileiros
ativos no período analisado;

II - número de contas inautênticas removidas da rede, com classificação do comportamento inautêntico,
incluindo a porcentagem de quantas estavam ativas;

III  -  número  de  disseminadores  artificiais,  conteúdos,  conteúdos  patrocinados  não  registrados  no
provedor de aplicações que foram removidos da rede ou tiveram o alcance reduzido, com classificação do
tipo de comportamento inautêntico e número de visualizações;

IV - número de reclamações recebidas sobre comportamento ilegal e inautêntico e verificações emitidas
no período do relatório, indicando a origem e o motivo da reclamação;

V  -  tempo  entre  o  recebimento  das  reclamações  pelo  provedor  de  aplicação  e  a  resposta  dada,
discriminado de acordo com o prazo para resolução da demanda;

VI – dados  relacionados  a  engajamentos  ou interações  com conteúdos  que foram verificados  como
desinformação, incluindo, no mínimo:
a) número de visualizações;
b) número de compartilhamentos;
c) alcance;
d) número de denúncias;
e) informações sobre pedidos de remoção e alteração de conteúdos por pessoas
físicas e jurídicas, incluindo aqueles advindos de entes governamentais;
f) outras métricas relevantes.

VII  -  estrutura  dedicada  ao  combate  à  desinformação  no  Brasil,  em  comparação  a  outros  países,
contendo o número de pessoal diretamente empregado na análise de conteúdo bem como outros aspectos
relevantes;

VIII - em relação a conteúdo patrocinado, quem pagou pelo conteúdo, qual o público-alvo e quanto foi
gasto, em uma plataforma de fácil acesso a usuários e pesquisadores.



(exclusão)
§2º Os relatórios devem ser publicados a cada trimestre e, durante períodos eleitorais, semanalmente.

Art. 8º Resguardado o respeito à proteção de dados pessoais, as redes sociais devem atuar para facilitar o
compartilhamento de dados com instituições de pesquisa para análises acadêmicas de desinformação.
(nova redação)
Art. 8º Resguardado o respeito à proteção de dados pessoais, as redes sociais e aplicativos de mensageria
privada devem facilitar o compartilhamento de dados com instituições de pesquisa acadêmica, incluindo
os dados desagregados e os próprios conteúdos desinformativos. 

(incluir)
Art. 8-A Verificadores de fatos independentes devem apresentar anualmente relatório de transparência
quanto a suas fontes de financiamento e receita

Seção III
Das Medidas contra a Desinformação

Art. 9º Aos provedores de aplicação de que trata esta Lei, cabe a tomada de medidas necessárias para
proteger a sociedade contra a disseminação de desinformação por meio de seus serviços, informando-as
conforme o disposto nos artigos 6º e 7º desta Lei.
(nova redação)
Art. 9º Aos provedores de aplicação de que trata esta Lei, cabe a adoção de medidas para o recebimento
de  denúncias  de  desinformação  e  seu  encaminhamento  para  verificadores  independentes  de  fatos,
respeitado o devido processo de que trata a seção   IV (nova)   deste capítulo da lei  .

(incluir)
§1º  A adoção de medidas específicas pelos provedores de aplicação para o tratamento de conteúdos
considerados  desinformativos  deverá  responder  a  um Código  de Conduta  desenvolvido em processo
multissetorial coordenado pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). 

(incluir)
§2º Visando assegurar a independência e a transparência dos processos de verificação de fatos, o Comitê
Gestor da Internet deverá elaborar um código de boas práticas para o setor, ouvidos os verificadores de
fatos independentes.

Art. 10. Consideram-se boas práticas para proteção da sociedade contra a desinformação:
(nova redação)
Art. 10. Consideram-se boas práticas para proteção da sociedade contra a desinformação ,  entre outras:

(...)

(exclusão)
II - desabilitar os recursos de transmissão do conteúdo desinformativo para mais de um usuário por vez,
quando aplicável;

III - rotular o conteúdo desinformativo como tal;
(nova redação)
III - identificar o conteúdo desinformativo, priorizando diferentes perspectivas e levando em consideração
mais de um verificador de fatos independente;



(...)
V - assegurar o envio da informação verificada a todos os usuários alcançados pelo conteúdo desde sua
publicação.
(nova redação)
V - assegurar o envio das verificações a todos os usuários alcançados pelo conteúdo desde sua publicação,
nos limites de sua capacidade técnica.

(incluir)
VI  -  em  casos  de  emergência  em  saúde  pública,  a  verificação  dos  fatos  deverá  levar  em  conta
informações científicas e autoridades de saúde.

(incluir)
VII - fomentar o debate público sobre moderação de conteúdo por provedores de aplicação de Internet e
sobre a verificação de fatos independentes. 

(incluir)
VIII -  adotar medidas para reparar de maneira proporcional eventuais  danos causados por erros na
moderação de conteúdo.

(incluir)
Seção IV
Do devido processo

(exclusão)
Art. 11. Caso o conteúdo seja conside, os provedores de aplicação devem prestar
esclarecimentos ao primeiro usuário a publicar tal conteúdo, bem como toda e qualquer
pessoa que tenha compartilhado o conteúdo, acerca da medida tomada, mediante
exposição dos motivos e detalhamento das fontes usadas na verificação.

(incluir)
Art. 11. Na abertura de processo de análise de conteúdos e contas decorrente dos dispostos na presente
lei, o usuário deve ser imediatamente notificado pelo provedor de aplicação.

§1º  A notificação deverá conter a fundamentação da abertura de processo de análise, se o mesmo foi
objeto de denúncia de terceiros, meios e prazos para contestação disponíveis ao usuário. 

§2º Devem ser garantidos prazos hábeis para que o usuário realize sua contestação no processo. 

(incluir)
Art. 11-A.  A fim de coibir vieses e erros, o processo de verificação de fatos deve ser conduzido por
pessoa  natural,  realizado  ao  menos  por  dois  verificadores  independentes  e  levar  em consideração  a
contestação inicial do usuário responsável pelo conteúdo ou conta.

Art. 12. 
§2º Caso a revisão seja considerada procedente pelo provedor de aplicação, este deve atuar para reverter
os efeitos da decisão original.
(nova redação)
§2º Em caso de conteúdos que tenham sido equivocadamente identificados como desinformativos, caberá
ao  provedor  de  aplicação  de  Internet  reparar  o  dano,  informando  o  erro  de  maneira  destacada  e
garantindo a exposição da correção no mínimo aos usuários inicialmente alcançados.



(incluir)
Art. 12-A  Em casos de análise judicial a respeito de conteúdos e contas decorrentes do cumprimento da
presente  lei,  as  medidas  adotadas  pelos  provedores  de  aplicação  de  Internet  devem ser  restritas  ao
determinado no curso do processo judicial.

(incluir)
Art. 12-B Em casos de decisão judicial relativa a processos de análise decorrentes dessa lei, o provedor
de  aplicações  de  internet  deverá  substituir  o  conteúdo  ou  conta  tornados  indisponíveis  pela  ordem
judicial que deu fundamento à indisponibilização, ressalvado o segredo de Justiça. 

(incluir)
Artigo 12-C Para cada conta, os provedores de aplicação devem disponibilizar o histórico dos processos
envolvendo moderação de conteúdo, incluindo registro de, ao menos:
a)  itens  denunciados  pela  conta  b)  denúncias  em  relação  aos  conteúdos  disseminados  pela  conta
c) conteúdos da conta classificados como violadores dos padrões do provedor de aplicações
d) procedimentos adotados em cada caso e os processos de contestação.

Seção IV
Dos Serviços de Mensageria Privada

(inclusão de novo artigo)
Art. XX - À.  Fica proibida a utilização e comercialização de ferramentas externas aos provedores de
aplicação de mensageria privada voltadas ao disparo em massa de mensagens.

Parágrafo único. O provedor de aplicação de mensageria privada deverá tomar medidas, no âmbito e nos
limites técnicos de seu serviço, para vedar essas ferramentas. 

(excluir – violação da criptografia)
Art. 16. Os provedores de aplicação que prestarem serviços de mensageria privada devem utilizar todos
os meios ao seu alcance para limitar a difusão e assinalar aos seus usuários a presença de conteúdo
desinformativo, sem prejuízo da garantia à privacidade e do segredo de comunicações pessoais, incluindo
a garantia do segredo do conteúdo em relação aos próprios provedores.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO A CONTEÚDOS PATROCINADOS

Art.  21.  Para  além das  regras  e  determinações  desta  Lei,  propagandas  políticas  e  eleitorais  devem
respeitar a legislação vigente, inclusive a Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997.
(nova redação)
Art.  21.  Para  além das  regras  e  determinações  desta  Lei,  propagandas  políticas  e  eleitorais  devem
respeitar a legislação vigente, inclusive a Lei 9.504, de 30 de setembro
de 1997 e,  caso forneçam   impulsionamento de  propaganda eleitoral ou de conteúdos que mencionem  
candidato, coligação ou partido, devem disponibilizar meio de consulta pública de todo esse conjunto de
anúncios, incluindo:

I. valor pecuniário contratado aproximado;  
II. Identificação do anunciante;  

III. tempo de veiculação;  
IV. características gerais da audiência contratada.  



CAPÍTULO IV
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO

(incluir)
Art.  27-A  As contas  de redes sociais utilizadas por órgãos públicos ou por servidores públicos no
exercício  de  sua  função  são  consideradas  de  interesse  público,  devendo  ter  seus  administradores
identificados,  atender  aos  princípios  de  transparência,  impessoalidade  e  moralidade  que  regem  a
Administração Pública, estar acessíveis a todos os cidadãos e sujeitas às disposições desta lei. 

(incluir)
Art. 27-B A relação dos anúncios e conteúdos impulsionados por órgãos integrantes da Administração
Pública Direta e Indireta deverá estar disponível ao público de maneira destacada das demais, contendo
informações a respeito dos recursos empregados, tempo de impulsionamento e entidade contratante. 

(incluir)
Art.  27-C  O Ministério  Público e  o sistema de defesa de direitos  difusos devem desenvolver ações
direcionadas para responder aos danos coletivos resultantes de condutas de que trata esta lei, incluindo a
criação de áreas especializadas e a capacitação de corpo funcional sobre o tema. 

(incluir)
Art. 27-D O Poder Judiciário deve adotar medidas para fortalecer e qualificar seu corpo funcional no
julgamento de ilícitos relacionados indiretamente à prática de desinformação. 


